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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2012700-92.2014.815.0000 - 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio.
IMPETRANTES : Bruno Menezes Leite e outros
PACIENTE : José Adeilson dos Santos Silva

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. Art. 33 
da Lei 11.343/06. Prisão preventiva. Desnecessidade 
da  custódia  cautelar.  Argumento  já  fartamento 
rebatido  em  impetração  anterior.  Reiteração. 
Alegação de excesso de prazo para a formação do 
sumário de culpa. Instrução já encerrada.  Súmula nº 
52 do STJ. Ordem prejudicada.

− O  argumento  de  desnecessidade  do  decreto 
constritivo já foi fartamente rebatido em impetração 
anterior,  de  sorte  que  a  sua  nova  alegação  neste 
habeas corpus constitui reiteração de pedido. 

− Encerrada a instrução processual, fica superado 
suposto constrangimento ilegal decorrente do 
excesso de prazo da prisão cautelar, nos termos da 
súmula nº 52 do STJ. Precedentes. 

 Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.
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Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e JULGAR A ORDEM 
PREJUDICADA, em desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus,  com  pedido  de  liminar, 
impetrado pelos advogados Bruno Menezes Leite e outros em favor de José 
Adeilson dos Santos Silva, apontando como autoridade coatora o  Juiz de 
Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, às fls. 02/16.

Segundo as razões dos impetrantes, o paciente do 
presente writ está sofrendo constrangimento ilegal decorrente de sua prisão 
em flagrante, posteriormente convertida em preventiva, pela prática do 
crime de porte ilegal de arma de fogo com numeração raspada, uma vez 
que, no dia 02 de junho do corrente ano, policiais militares faziam rondas na 
cidade de Campina Grande quando avistaram o paciente descendo de uma 
camionete  S-10  com  placa  de  Pernambuco.  Desconfiados  da  atitude  do 
paciente, os policiais resolveram checar a placa da caminoneta, descobrindo 
que ela tinha registro de roubo na cidade de Santa Cruz de Capibaribe – PE. 
Ao fazer  abordagem, descobriram,  ademais,  que o paciente portava três 
revólveres 38 marca Taurus dentro do veículo, um deles com a numeração 
raspada.

Preso,  ao  ser  interrogado  na  Delegacia  de  Polícia,  o 
paciente confessou que realiza  assaltos  no estado de Pernambuco e que 
havia roubado a camioneta para entregá-la, por encomenda, a alguém em 
Campina Grande.

Foi, por esses fatos, denunciado tão somente pelo crime 
de porte ilegal de arma com numeração raspada, com extração de cópias 
dos autos e remessa para Santa Cruz de Capibaribe para a análise do crime 
de roubo ali cometido.

Nas razões da presente impetração, alega-se, entretanto, 
que não estão presentes os motivos autorizadores da custódia preventiva, 
bem como que ocorre excesso de prazo da prisão, uma vez que o paciente 
encontra-se preso desde o dia 1º de julho deste ano em curso sem que a 
instrução seja encerrada.

Pede, com essas ponderações, a concessão da ordem para 
colocar o paciente em liberdade.

Prestadas as informações necessárias aduzindo  que  já 
foram oferecidas alegações finais (fls. 52/53).

Liminar indeferida, às fls. 55/55v.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou 
pela denegação da ordem (fls. 57/62).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do habeas corpus  porquanto preenchidos os 
requisitos inerentes a este remédio heróico.

Pois  bem.  As razões deste habeas corpus  limitam-se a 
alegar um suposto constrangimento ilegal decorrente da desnecessidade da 
custódia preventiva do acusado/paciente ante as suas condições pessoais 
favoráveis e a inexistência dos autorizativos do art. 312 do CPP.

Alega-se também excesso de prazo da prisão.

Inicialmente, quanto à suposta desnecessidade da custódia 
cautelar decretada em desfavor do paciente, a matéria já foi discutida em 
impetração anterior feita pelo mesmo  advogado, onde foi fartamente 
demonstrada a existência de motivos concretos e idôneos para embasar a 
medida constritiva.

O Acórdão do referido  habeas  corpus, de número 
2009694-77.2014.815.0000, foi julgado, no dia 28 de agosto de 2014, pela 
Colenda Câmara Criminal do TJ/PB sob a minha relatoria e tem a seguinte 
fundamentação:

“Inépcia da denúncia
Inicialmente,  os  impetrantes  alegam  que  a  denúncia  
ofertada é inepta pelas seguintes razões: o crime de porte  
ilegal  de  arma  deveria  ser  absorvido  (princípio  da 
consunção)  pelo  roubo cometido  na Comarca de  Santa  
Cruz  de  Capibaribe,  no  vizinho Estado de Pernambuco.  
Ademais,  mesmo  que  se  fosse  considerar  a  existência  
autônoma  de  dois  crimes,  por  eles  estarem  em 
continuidade, a competência seria  do local  do roubo,  o  
que tornaria a Comarca de Campina Grande incompetente  
para apreciar os fatos apresentados na peça acusatória. 
Pois bem. Sem maiores delongas, as teses são totalmente  
improcedentes.
O  paciente  foi  preso,  na  cidade  de  Campina  Grande,  
portando  armas  de  fogo,  em  um  veículo  que 
supostamente fora roubado na cidade de Santa Cruz de  
Capibaribe – PE. Ele confessou, na Delegacia, que roubara 
o veículo e estava em Campina Grande para entregá-lo ao  
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suposto encomendador do roubo.
Em primeiro  lugar,  o  crime  de  porte  ilegal  de  arma é  
delito de mera conduta e de natureza permanente, vale  
dizer, ele se protrai no tempo enquanto o agente portar o  
aparato  arma  de  fogo  em  desacordo  com  a  lei  ou  
regulamento,  como,  em tese,  é  a  situação  dos  autos,  
caracterizando a situação permanente do flagrante. Logo,  
o fato de o paciente ter sido preso em Campina Grande,  
portando uma arma, configura o crime de porte, que é  
perfeitamente independente do delito anterior de roubo,  
uma vez que não guarda relação direta de causalidade  
entre um e outro.
A consunção a posteriori de um crime por outro acontece  
quando o delito subsequente foi consequência imediata da  
prática do crime antecedente, a exemplo do caso em que  
o  agente  é  preso  portando  uma  arma  alguns  minutos  
após cometer um roubo a mão armada. Nessa hipótese,  
só responderia, pelo princípio citado, pelo crime de roubo  
circunstanciado.
Todavia,  parece  claro  que  se  o  agente  é  preso  muito  
tempo  depois  do  primeiro  delito  ainda  de  porte  do 
aparato, comete dois crimes: o roubo anterior e o porte 
de  arma,  este  último  autônomo  e,  como  já  dito,  de 
natureza permanente,  uma vez  que não há relação  de 
meio entre  primeiro e o segundo crime.
Essa distinção,  portanto, afasta,  a priori  e em sede de 
habeas corpus,  a possibilidade de aplicar  a consução à  
espécie, sem prejuízo de uma melhor análise pelo Juiz no  
mérito da ação penal.
No  tocante  à  competência  da  Comarca  de  Campina 
Grande para processar o crime de porte ilegal de arma de  
fogo, também não há o que se questionar.
Como já explicitado, o crime de porte é independente do  
crime  anterior  de  roubo,  sem  qualquer  relação  de 
continuidade, aplicando-se a regra geral de competência  
do  Código  de  Processo  Penal,  que  preceitua  ser  
competente  para  julgar  o  fato  o  juízo  do  lugar  da  
infração:
Art. 70.  A competência será, de regra, determinada pelo  
lugar  em que se  consumar  a  infração,  ou,  no  caso de  
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de 
execução.
O crime de porte ilegal de arma foi cometido na Comarca  
de Campina Grande, sendo, de outro lado, independente  
e autônomo em relação ao roubo anterior, o que faz com  
que  o  Juízo  da  1ª  Vara  de  Campina  Grande  seja  
competente para apreciá-lo, pois é o do lugar da infração,  
seguindo a regra do art. 70 do CPP.
Além  do  mais,  a  questão  da  competência  do  juízo  
processante deveria ser suscitada na forma de exceção de 
incompetência prevista nos arts. 108 e ss. do CPP, e não  
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por via de habeas corpus.
Por último, a peça acusatória atende a todos os requisitos  
do art. 41 do CPP, narrando fato e suas circunstâncias,  
com  a  classificação  do  crime,  qualificando  o  autor  e  
arrolando rol  de testemunhas, de sorte que permite de 
forma  clara  o  exercício  do  contraditório  por  parte  da  
defesa. 
Excesso de prazo para oferecimento da denúncia
Os impetrantes também alegam que ocorrera excesso de 
prazo para o oferecimento da peça acusatória, uma vez  
que a prisão do paciente data de 02 de junho do corrente  
ano  e  a  denúncia  só  fora  oferecida  em  08  de  julho  
unicamente para o crime de porte.
Pois  bem.  Apesar  de  realmente  ter  havido  o  
extrapolamento  do  prazo  cumulado  de  10  dias  para  
conclusão de inquérito mais 05 dias para oferecimento de  
denúncia de acusado preso, quando houve a impetração  
do presente  habeas corpus (em 30/07/2014) a denúncia 
já  tinha  sido  oferecida  e  recebida  pelo  Juiz  a  quo, 
deixando,  portanto,  superado  o  possível  excesso  de  
prazo.
Agora, com o começo da instrução processual  penal,  o  
marco  da  contagem é  distinto,  pois  é  o  somatório  de  
prazos  previstos  para  os  atos  instrutórios  do  CPP,  
contando-se  evidentemente  o  prazo  anterior  que  o  
paciente ficou preso até o recebimento da denúncia.
Nesse sentido, após o recebimento da denúncia, qualquer  
ocorrência  de  excesso  de  prazo  anterior  a  esta  fase  
processual  fica  superada,  uma  vez  que  iniciada  a  
persecução  penal  propriamente  dita,  fase  distinta  do 
procedimento penal. A contagem, portanto, agora é global  
e deve computar todos os prazos previstos para o término 
da instrução, o que afasta o excesso de prazo na hipótese  
em que o paciente está preso há apenas dois meses e  
meio.
Assim a jurisprudência:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. 
DENÚNCIA RECEBIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. 1. O eventual 
excesso de prazo para conclusão das investigações fica 
superado com o recebimento da denúncia. 2. 
Constrangimento ilegal inocorrente. Ordem denegada. 
(TRF 1ª Região, HC 26745 TO, Quarta Turma, Des. 
Fed. Hilton Queiroz, julgado em 12/07/11)
HABEAS CORPUS - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS - AVENTADO EXCESSO DE PRAZO PARA O 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA - ESTRITA OBSERVÂNCIA 
DO ARTIGO 54 DA LEI 11.343 DE 2006. DENÚNCIA JÁ 
OFERECIDA. MATÉRIA SUPERADA - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO - ORDEM DENEGADA 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95503/lei-de-t%C3%B3xicos-lei-11343-06
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95503/lei-de-t%C3%B3xicos-lei-11343-06
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(TJPR, HC 7769371, 3ª Cãmara Criminal, Des. 
Jefferson Alberto Johnsson, julgado em 16/06/11)
Rejeito, desse modo, a alegação de excesso de prazo.
Fundamentos da custódia preventiva
Do mesmo modo, não há como se conceder liberdade 
provisória ao acusado baseado unicamente nas suas 
condições pessoais favoráveis, quando  ficaram 
devidamente configurados os motivos ensejadores da 
custódia cautelar.
A prisão, de início,  atende aos critérios do art.  313 do  
CPP,  pois  imposta a crime doloso cuja pena máxima é  
superior a 04 anos e fundamentada na garantia da ordem 
pública  e  aplicação  da  lei  penal,  dois  dos  requisitos  
previstos no art. 312 do CPP.
O  Juiz a quo, apontado como autoridade coatora,  na 
decisão de fls. 69/72, considerou o risco evidente que o 
paciente representa à ordem pública e  aplicação da lei  
penal para converter o flagrante em preventiva, haja vista 
que ele é de outro Estado, sem qualquer relação com o  
local  do  fato,  e,  principalmente,  pela  possibilidade  de 
reiteração criminosa sendo o paciente, como ele mesmo 
afirmou  ao  ser  interrogado,  contumaz  assaltante  no  
Estado de Pernambuco.
O  Juiz  também  reporta,  em  suas  informações  de  fls.  
58/59, que o paciente, apesar de tecnicamente primário,  
responde a outros processos no Estado de Pernambuco, o  
que fundamenta,  em um juízo  de  natureza cautelar  e,  
portanto,  de  índole  preventiva  e  assecuratória,  a  
presunção de que ele, se solto, poderá reiterar na prática  
criminosa, comprometendo a ordem pública.
A reiteração criminosa, principalmente que se dá em 
delito de  natureza  grave, é argumento perfeitamente 
idôneo para se manter a custódia cautelar do agente, pois 
indica uma possível inclinação para a prática contumaz de 
delito e a transgressão rotineira do ordenamento jurídico, 
o que, à toda evidência, fragiliza a ordem pública, um dos 
fundamentos sobre o qual pode se apoiar uma medida 
constritiva da liberdade.
Assim, ademais, é a jurisprudência:
CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. 
DELITO PRATICADO DURANTE GOZO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM 
DENEGADA. Hipótese na qual o paciente, encontrando-se 
no período de prova de livramento condicional, foi preso 
em flagrante pela prática, em tese, de outro crime de 
mesma natureza. Não se vislumbra ilegalidade na decisão 
que indeferiu o benefício da liberdade provisória ao 
paciente, tampouco no acórdão confirmatório da 
segregação, tendo em vista que procedido em 
conformidade com as exigências legais, atendendo aos 
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termos do art. 312 do CPP e da jurisprudência dominante. 
A reiteração das condutas criminosas, o que denota ser a 
personalidade do réu voltada para a prática delitiva, obsta 
a revogação da medida constritiva. Precedentes. IV. 
Ordem denegada. (STJ, HC 201.331/MG, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
14/02/2012, DJe 24/02/2012)
No  caso  dos  autos,  o  próprio  paciente,  ao  ser  preso  
portando arma de fogo, confessou que é acostumado a 
praticar assaltos no Estado de Pernambuco, conforme seu  
interrogatório cuja cópia se encontra à fl. 65.
Essa reiteração criminosa, por outro lado, não torna 
recomendável a aplicação ao paciente de qualquer das 
outras medidas cautelares distintas da prisão, tornando 
necessária a sua custódia cautelar, já que não é possível  
assegurar  a  eficácia  da  aplicação  das  medidas  se  o 
agente/paciente  não  tem  qualquer  relação  com  a 
Comarca de Campina Grande, cruzando dois Estados da 
Federação para praticar crimes, comprometendo qualquer  
efeito fiscalizador de sua aplicação.
Não é recomendado, portanto, a substituição da custódia  
preventiva,  neste  momento,  por  medidas  cautelares  
diversas da prisão”. 

Portanto, por ter sido a matéria questionada pelo 
impetrante objeto de exaustiva explanação por esta Câmara Criminal e 
diante da evidente reiteração de pedidos, uma vez que não surgiu qualquer 
fato  novo  que  tornasse  a  prisão  do  paciente  desnecessária,  mormente 
quanto  ao  risco  de  reiteração  criminosa  representado  pelo  paciente, 
reafirma-se,  pelos  fundamentos  já  expostos,  a  imprescindibilidade  da 
custódia cautelar decretada.

Assim é a jurisprudência:

HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO. 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO OU 
CONCURSO FORMAL. PEDIDOS JÁ APRECIADOS - E 
AFASTADOS - EM WRIT ANTERIOR. REITERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE QUE DECISÃO 
ABSOLUTÓRIA EM RELAÇÃO A UM DOS DELITOS SE 
ESTENDA AO OUTRO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 1. O 
pedido de afastamento do concurso material e 
reconhecimento de crime continuado ou de concurso 
formal já foi apreciado - e afastado - por esta Corte 
quando do julgamento do HC-12.048/RJ. Assim, 
tratando-se de reiteração, não comporta conhecimento. 
2. A pretensão de que a decisão absolutória dos jurados 
em relação a um dos delitos se estenda ao outro crime 
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está intimamente ligada ao pedido de reconhecimento do 
crime continuado (ou concurso formal). Em 
consequência, não há como dela conhecer. 3. Além disso, 
o enfrentamento da matéria esbarra na necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência 
incompatível com a via eleita. 4. De mais a mais, a 
observância do princípio da soberania dos veredictos não 
autoriza o acolhimento da tese defensiva segundo a qual 
a decisão absolutória (em relação a todos os delitos) 
seria a mais justa no caso concreto. 5. Habeas corpus 
não conhecido. (STJ, HC 44.061/RJ, Rel. MIN. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
03/02/2011, DJe 21/02/2011) negritei

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE 
ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. CONDENAÇÃO EM SEDE DE APELAÇÃO 
CRIMINAL. LEGITIMIDADE DO ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO PARA RECORRER SUPLETIVAMENTE. 
AUSÊNCIA DE PROVAS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ 
APRECIADOS. NULIDADE NO JULGAMENTO DA REVISÃO 
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO A RELATOR 
QUE NÃO HAVIA ATUADO NO PROCESSO. OBSERVÂNCIA 
DO ART. 625 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA. 1. As 
alegações de ilegitimidade ativa do assistente de 
acusação e de insuficiência das provas para fundamentar 
o acórdão condenatório não merecem conhecimento 
porque se consubstanciam em mera reiteração de pedido 
já analisado nos autos do HC n.º 46.898/BA, denegado à 
unanimidade pela Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça. 2. Embora o art. 625 do Código de Processo 
Penal determine que o requerimento da revisão será 
distribuído a um relator que não tenha pronunciado 
decisão em qualquer fase do processo, essa proibição não 
impede que, vencido o relator, seja designado para lavrar 
o acórdão o Desembargador que tenha funcionado como 
revisor da apelação, por ter proferido o primeiro voto 
vencedor. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 3. 
Habeas corpus parcialmente conhecido e denegado. 
(STJ, HC 107.782/BA, Rel. MIN. LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 
23/03/2009) negritei

O pedido está, portanto, prejudicado.

Já em relação ao alegado excesso de prazo da prisão 
cautelar, analisando as informações prestadas pela autoridade acoimada 
como coatora, vê-se que a fase instrutória da ação penal já se encerrou, 
com, inclusive, prolatação de sentença, a teor das informações do sistema 
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eletrônico de dados deste Tribunal.

Existe farto entendimento, inclusive já sumulado pelo 
Superior Tribunal de Justiça em seu verbete de nº 52, que, encerrada a 
instrução processual, fica superada a possível existência de excesso de prazo 
da prisão cautelar.

Súmula nº 52 do STJ:

“Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo”.

No caso, como já houve o encerramento da instrução, o 
argumento de excesso de prazo do impetrante está, a meu sentir, também 
superado, conforme a súmula retromencionada e remansosa jurisprudência 
dos tribunais:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PEQUENO EXCESSO DE PRAZO 
JUSTIFICADO. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
ALEGAÇÕES FINAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 52 DO 
STJ. ORDEM DENEGADA. 1. (...). 2. Ademais, a 
instrução criminal encontra-se encerrada, 
porquanto já foi colhida toda a prova oral 
pertinente ao feito, que está apenas na espera da 
apresentação das alegações finais pelas partes. 
Deste modo, aplica-se, in casu, o enunciado da 
Súmula n.º 52 desta Corte Superior. 3. Ordem 
denegada, com recomendação de urgência na prolação de 
sentença. Caso seja necessário, deve-se proceder à 
separação do processo, para ultimar o julgamento do 
feito. (STJ, HC 213.973/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
02/02/2012, DJe 13/02/2012)

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
QUESTÕES NÃO CONHECIDAS PELO STJ. AUTORIDADE 
COATORA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCOMPETÊNCIA DO 
STF. NEGATIVA AO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE FUNDAMENTADA. PRISÃO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. INSTRUÇÃO CRIMINAL 
ENCERRADA. EXCESSO DE PRAZO PREJUDICADO. 
ORDEM DENEGADA. 1. O Superior Tribunal de Justiça não 
se manifestou acerca do regime prisional imposto ao 
paciente no que concerne ao crime de tráfico de drogas e 
da possibilidade de aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 22, § 4º, da Lei 11.343/06. 2. No 
que diz respeito aos temas não abordados pela Corte 
Superior, a autoridade coatora é o Tribunal de Justiça do 
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Estado de São Paulo. Com efeito, não compete a esta 
Suprema Corte conhecer dessas matérias, sob pena de 
supressão de instância. Precedentes. 3. A proibição ao 
direito de o paciente recorrer em liberdade foi 
devidamente fundamentada. Ademais, o paciente foi 
preso em flagrante e permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal. 4. A alegação de excesso de prazo 
fica prejudicada pelo fim da instrução penal e pela 
prolação de sentença condenatória. Precedentes. 5. 
Writ conhecido em parte e denegado. (STF, HC 
100595, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, 
Segunda Turma, julgado em 22/02/2011, DJe-
045 DIVULG 09-03-2011 PUBLIC 10-03-2011 
EMENT VOL-02478-01 PP-00017) grifos nossos

Por todo o exposto,  conheço e JULGO PREJUDICADA a 
ordem de habeas corpus, em desarmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito  convocado para substituir  o  Exmo.  Des.  João Benedito da 
Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.  

          
      Des. Arnóbio Alves Teodósio

                                               RELATOR


